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LEI N" 334/2020

Autoriza o Poder Executivo a proceder
pagâmento mínimo nos contratos públicos de

trânsporte escolar dos alunos matriculados na

rede municipal de ensino, enquânto perdurar o

reconhecimento de emergência na saúde
pública, tendo em vista a pandemia causada
pelo COVID-l9, e enquanto as aulas estiverem
suspensa§.

JOSÉ ALBERTO FERREIRA, Prefeito do Município de Mogeiro, Estado da

Paraíba, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal de

Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1'. Autoriza o Poder Executivo, a realízar pagamento mínimo nos contratos

públicos ao fomecedor de transporte escolar dos alunos matriculados na rede municipal

àe ensino, enquanto perdurar o recoúecimento de emergência na saúde pública, tendo

em vista a pandemia causada pelo Coronavírus, COVID- 19, e enquanto as aulas

estiverem srspensi§.

§ 1o O pagamento mínimo que trata o caput poderá ser, no mínimo, de 20% da

média do pagamento dos últimos três meses do ano letivo de 2019'

§ 2'O pagamento mínimo realizado deverá ser abatido do valor a ser pago ao

fomeceáor de tiansporte escolar quando do retomo das aulas e da prestação do serviço.

§ 3' O Poder Executivo regulamentará a matéria, no que tange a hipótese, do

prestadõr do serviço não retomar a sua atividade laboral com o Município'

,Tü

uniceÍç,\



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGEIRO

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: 08.866.50r/0001-67

Avenida Presidente João Pessoa, 47, Centro, Mogeiro - PB

CEP:58.375-000 Tet (83) 3266-1033

Art. 2'. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias suplementares se necessários.

Art.3". O Poder Executivo dará publicidade aos repasses de que trata esta Lei

em sítio eletrônico oficial, de modo a assegurar o principio da transparência e a

favorecer os processos de fiscalização e controle social.

Art. 4'. Os fomecedores beneficiados pelo pagamento minimo deverão assinar

termo compÍometendo-se a permanecer prestando o serviço após o retomo às aulas por

período equivalente ao de recebimento do beneficio.

Art. 5'- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Constitucional do Municipio de Mogeiro, Estado da Paraíba, 30 de

julho de 2020.

Prefeito Constitucional
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